VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 6, DE 2007
Mensagem A-n° 79/2018

do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 19 de março de 2018
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência,

para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado

com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as

razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 6, de 2007, aprovado

por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.206.

De iniciativa parlamentar, a proposição institui a “Semana

Estadual de Educação, Conscientização e Orientação sobre a

Fissura Labiopalatina”, a ser realizada, anualmente, na 2ª semana

de novembro.

Embora louváveis os desígnios do Legislador, expostos na

justificativa que fundamenta a iniciativa, vejo-me impedido de

acolher integralmente a medida, fazendo recair o veto sobre

os artigos 3º a 8º do projeto, pelas razões a seguir enunciadas.

O artigo 3º estabelece os objetivos da semana que se

pretende instituir, tais como promover atividades de educação

em saúde, realizar ações de identificação precoce, capacitar

os servidores públicos estaduais para as ações de prevenção,

diagnóstico, tratamento e reabilitação de pacientes, estimular

os profissionais de saúde a realizarem o diagnóstico precoce e

a notificação das crianças portadoras de fissura labiopalatina.

Os artigos 4º e 5º tratam da Comissão Organizadora,

atribuindo-lhe as competências de organização do evento,

definição das atividades a serem desenvolvidas, articulação das

Secretarias e Universidades Estaduais afetas à Comissão Organizadora,

recebimento, avaliação e manifestação sobre projetos

e propostas, promoção de atividades de estímulo à educação,

conscientização e orientação das Secretarias e órgãos e promoção

de atividades educativas, de conscientização e orientação

sobre a fissura labiopalatina.

A proposição determina, ainda, que o Poder Executivo

incorpore universidades, associações e conselhos representativos

das categorias profissionais afetas ao tema na Comissão

Organizadora, dispõe que as atividades da citada Semana

deverão ser amplamente divulgadas pelo Poder Executivo,

facultando-lhe a realização de parcerias com universidades,

associações e conselhos representativos das categorias profissionais

e entidades privadas para o desenvolvimento das

atividades dessa Semana (artigos 6º a 8º).

Nesses aspectos, a proposição versa sobre matéria eminentemente

de gestão administrativa, que se insere, pois, no campo

da competência privativa do Governador (artigo 47, incisos II,

XIV e XIX, da Constituição do Estado).

E, no que tange à organização, funcionamento e atribuições

de órgãos que integram a Administração Pública, a efetivação

da providência está reservada ao Chefe do Poder Executivo,

competente para dispor, privativamente, sobre o assunto, seja

por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84,

inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a

prerrogativa de deflagrar o respectivo processo legislativo, se

necessária lei para concretizar a medida, nos termos do artigo

61, § 1º, inciso II, alínea “b”, da mesma Carta Política. Nesse

sentido, são reiterados e expressivos os precedentes do Pretório

Excelso (ADIs nº 2.646, 2.417 e 2.808, entre outras).

Sob tal perspectiva, a proposta revela-se inconstitucional,

por violação ao princípio da separação dos Poderes, inscrito no

artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º da Constituição

do Estado.

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho

ao Projeto de lei nº 6, de 2007, restituo o assunto ao oportuno

reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado.
